
R EVISTA DE ANTROPOL OGIA, SÃO P AULO, USP, 1998, v. 41 nº 2. 

Ray1nond Firth. Nós, os Tikopia s. U,n estudo sociológico do parent esco 
na Polinésia prin1itiva. Prefá cio de Broni slaw Malin ows ki. Apr ese n­
taçã o de Mar cos Lann a. Edu sp, São Paul o, J 998 , 756 pp. 

Renato Sztutman 
Mestrando do Departam ento de Antropo logia - USP 

Em 1998, Raymond Firth, aos 97 ano s, co memora 70 anos de sua primeira 
viagem à terra do s Tikopia , na Polin és ia. De sta prin1eira ida à campo , Firth 
pôd e co nceber sua primeira grande obra, Nós, os Tikopia, publi cada em 
1936 e qu e acaba de ganhar uma versão traduzida para o portu guês. Trata­
se de uma monografia de fôlego - nada meno s que 756 páginas - sobre essa 
população do Pacífico , arquitetada a partir de um mod elo clássico, muito 
próprio da esco la funcionali sta britânica. Com a traduç ão de Nó s, os 
Tikop ia, o le itor ganha mai s que uma etnografia exaustiva, encontrando um 
estilo liter ário engenhoso, aliado a formulaçõ es teórica s criativa s passíveis 
de uma le itura atual. 

Firth formou-se em Economia em Auckland, Nova Zelândia, seu paí s na­
tal. Desco briu a Etnologia na London School of Economics, sob a orienta­
ção de Broni slaw Malinow ski (quem aliás assina o prefácio de sse livro). 
Depoi s de defender uma tese sobre a economia primitiva do s Maori, base­
ada em docum ento s es critos, partiu às ilha s Salomão para encontrar os 
Tikopia , sobre os quai s publicaria sete livro s e, sobretudo, co m quem es­
treitaria um vínculo perpa ssa ndo muitas déca das. Firth se refere a Nós, os 
Tikopia como apenas uma monografia inicial sobre aquela soc iedad e pri­
mitiva , optando por um dos tema s que mai s intrigava os antropólogos da­
quela primeira metade de séc ulo: o parentesco . (Temas como religião, 
economia e mudança cultural se riam, à sua parte, reservado s para as pu­
blicaçõe s po sterior es, em que dá continuidade às inve stigaçõe s antropoló­

gicas entre os mesmos nativo s.) 
No po sfácio da edição bra sileira, Firth narra a surpresa em voltar aos 

Tikopia em 1966 ( então sua terceira viagem), depois de quatorze anos sem 
encontrá-los. Em vez da i1nagem edênica dos "povos seminus", isolados 
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en1 uma ilha da Polinésia, oferec ida ao leitor logo nas primeiras página s 
de Nós, os Tikopia, ele se depa rava con1 u1n con texto de contato avançado 
con1 o "n1und o dos branco s", carac terizado. ent re outras coisas, pela ins­
talação da Igreja Anglicana. Todavia, Firth se 111ost ra apto a lidar com essa 
rea lidade transfo rmacional. jama is corrob orando com a hipót ese da acul­
turação. ' 'Não obsta nte, ainda con tinua111 a ser assertivam en te Tikopia" 
(:740). O que começou como decepção , tenninava con1 u1na seg uran ça: a 
de que, apesar das forças exógenas, as relações de parentesco se n1antinharn, 
preva lece ndo ao contato, apontando a vitalidade da organização soc ial 
tradici onal. 

Antes de mergulhar no estudo do parent esco, núcleo duro da sociedade 
en1 questão, F irth apresenta os Tikopia ao leitor em tenno s entusia stas. 
"Co n10 um gourn1et ca1ninhando em volta de u111 banquet e servido à mesa, 
saboreia antecipadam ente a qualidad e daquilo que irá apreciar inteiran1ente 
n1ais tarde"(: 24). Ass in1 é possível desc rever os três pritn eiros capítu los 
do livro: u111 aperitivo para o banquete etnográfic o que espera o lei tor. No 
entan to, este apcriti vo reve la questões bastante ca ras ao projeto antropoló­
gico que se ver ificar ia nas décadas posteriores. Trata-se de urna discussão 
bcrn apurada sobre a "pos tura" do antropólogo en1 can1po, apontando ques­
tões metodológicas irnportant cs. Diferente de u111 manual da obse rvação 
participante, tendo e1n vista un1a neu tralidad e inalienáveL tal co 1no traça­
do na "Introdução" dos Argonautas do Pac (fico Ocidental, de Malinowski, 
aqui Firth atenta à impossibilidade de falar de tuna detcnninada soc iedade 
sen1 previan1ente se situar , exp licitando sua inserção cn1 tal cenário. É en­
tão que o pri111eiro capítu lo lhe serve para expo r todo o fascínio e1n rela­
ção àqueles nativos, "saudáveis e vigo rosos"(: 26). A observação partici­
pante con10 método en1prcstaclo de Malinowski ven1 à tona. Mais un1a vez, 
é preciso viver con10 os nativos, estabe lecer laços con1 eles, se1n perd<.;r de 
vista, é cla ro, o vigor cie ntífico. E Firth parece 1nanter-se fiel a esse proje­
to; esclarece de anten1ão sua posição para poder falar, sen1 recuos ou res­
sentimentos, da vida soc ial nativa tal con10 seus olhos a conccbe ran1. 

Os dois capítu los seguin tes ofercce1n ao leitor aquelas infonna çõcs bá­
sicas que toda n1onografia tradiciona l deve conter, n1esn10 que depois vá 
abandonar. Trata-se da contextua lização histórica e geográ fica, seguida de 
t11na dcscri<rão da ''vida na aldcian, acentuando alguns pontos da relação con1 
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o meio a1nbiente e a lguns aspec tos da constituição dos asse nta1nentos lo­
ca is. Feito este mapea1nento e es ta introdu ção à sociedad e Tikopia de ma­
neira mai s literária e subj etiva, adentra1nos a etno grafia propriame nte dit a, 
e1n que a desc rição 1ninuciosa e rigo rosa to1na lugar. Firth se debruça so­
bre a ques tão do parente sco nas página s seguint es (cap ítulo s 4 a 9), para 
depois se ater a ques tões 1nais gerai s quant o à organização social (capítu ­
los l O a 12) e, por fim , se remeter aos meca nismos de conformação do in­
divíduo à soc iedade por meio dos rituai s de iniciação e casa mentos, tema 
aliá s presente em todo o livro. 

O parentesco, fenômeno de "reinterpretação em term os soc iais dos fa­
tos da pro criação e da união social regularizad a"(: 52 1 ), anunciado co mo 
tema prin cipal no iníc io do livro e considerado como "nexo basal" da so­
c iedad e Tikopia na conclu são, é a mat éria do "rniol o", na tentativa de vi­
sualiz ar um a ima ge m genérica da organização soc ial Tikopia. O parentes­
co é, para Firth, aqui lo que constitui os "canais de co muni cação" dessa 
soc iedad e, uma '' moldura para a cooperação econômica e soc ial e fator de 
es tabilidad e" (: 523 ). 

É pr ec iso situar as definiçõe s em Nós, os Tikopia sobre o parente sco 
como anterior ao modelo africano e à teoria da desce ndência , então conso­
lidada com a publicação do African syste,ns of kinship and ,narria ge, de 
1950 , organizado por Radcliffe-Brown. A "desce ndência", tal como visua­
lizada na África - conceito-chave para entender a Antropologia Social britâ ­
nica no s anos 40 e 50 - não rende neste momento discu ssões mais férteis. 
É po ss ível argumentar que a discussã o de Firth não tem em vista modelo s 
regionais ( o complexo Poliné sia) ou conceituais mai s amplos. Trata- se de 
uma obra pioneira que , à la Malinowski , tenta extrair da ob servação em­
pírica que stões pa ssíveis de serem tratadas pela disc iplina . Isso não quer 
dizer que Firth desenvolva um debate intelectual de satrelado de seus inter­
locutores. Pelo contrário, debates caros à Antropologia, tais como os em­
preendidos por Morgan e Kroeber, na tentativa de discutir as relações en­
tre terminologia e sistema de atitudes, ou os de Rivers quanto à aproximação 
de regras matrimoniais, são levados em conta. No entanto, não parecem 
oferecer à análise de Firth paradigmas propriamente ditos, mas ferramen­
tas para a construção de um quadro etnográfico específico calcado na ex­

periência Tikopia. 
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Segundo Firth, a unid ade de parentesco entr e os Tikopia não é a linha­
gem (co1no entre muitos povo s africano s), mas a "casa" (paito), um agru­
pamento de vár ias família s nucleares , cujo pertencimento se dá por meio 
de u1n ancestra l mascu lino. (Por "casa" não se ente nde uma unidad e res i­
dencial propriamente dita , u1na vez que os me1nbros podem estar espalha ­
dos por vár ias aldeia s.) A relação entre as "casa s" se estabelec e de 1nanei­
ra hierárquica , uma vez que a riqueza diferencial de cada pai to se dá pelos 
dados tradicionais relativo s à posse da terra. Um conjunto de casas confonna 
un1 "clã" . Este se define pela cooperaçã o econôm ica e social entre as ''c a­
sas" e des igna un,a unidade política e religiosa , baseada no poder de juri s­
dição dos chefes e na filiação a um totetn ancestral. É important e salientar 
que os fator es usuai s de de i in1itação de u111 clã são a exogamia e o 

toten1isrno. 
Interessa notar o rendimento da noção de "ca sa" que o autor nos apre­

senta , e, que tem sido trazida ao debat e pela Antropol og ia contemporânea 
a partir de certas conferências que Claude Lévi-Strau ss proferiu a respeito 
de soc iedades de descendência cognáti ca. Neste sentido , as "casas" retra­
tadas por Raymond Firth podem ser con1preendida s co1no sujeitos de di­
reitos e deve res, como quer Lévi-Strau ss. Estudos de Etnolog ia indígena 
atuais, co1no os de Vanessa Lea entre os Mebengokre (Kayapó), vên1 tra­
zendo à baila unia noção de "casa", de 1naneira a perceber co1110 se dá a 
transmissão de prerrogativas rituai s, bens 1nateriais e in1ateriais e1n soc ie­
dades carentes de corporações rígidas, tal con10 vislun1bradas pelo n1ode­
los teóricos da Antropologia até os anos 70. 

Seria prec ipitado tece r aqui correspondências entre a discussão de F irth 
e o que está se debatendo atual1nente na Antropolog ia. No entanto, cabe 
apontar que, antes da formulação dos grandes 1nodelos explicativos (o da 
descendência e o da aliança) sobre organização soc ial e parentesco en1 so­
ciedades pensadas co1no primiti vas - as "duas teorias da Antropolog ia So­
c ial" , co1no se refere Louis Dun1ont -, Firth elabora va questões importan­
tes que a Antropolog ia elas últi1nas três décadas iria reencontrar , atestada a 
insuficiência dos 1nodelos na análise de novos dados locais (penso aqui 
sobr~tudo no caso su 1-americano, tal como apresentado por autores con10 
Anthony Scege r e David Maybury-Le\vis). Assin1, a noção de ··casa'', es­
boçada e1n Nós , os Tikop ia , se não reso lve problen1as teóricos de in,edia-
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to , ao 1nenos indi ca pistas para novo s es tud os sobre par entesco em soc ie­
dad es que não pare ce rn se adequar aos grandes mode los exp licativos . 

Par a Lév i-Strau ss, a Po linés ia é um cenário pri vileg iado para as mani ­
fes taçõe s da s "soc iedad es por cas as". Para ele, é qu estionáv el qu e ess as so­
c iedad es po ssuam urn sistema de desce ndência rea lrnente unilin ear (entre 
os T ikop ia, por exemp lo, F irth identifi co u un1 tip o ag nát ico de desce ndên­
c ia). Mai s i1nportante, então, seria o desejo de partilhar um rnes mo local 
de res idência. Ou seja, mai s imp ortante que a reg ra de desce ndência se ri­
am as co nform ações co ntex tuais verifica das na co nstitui ção da s "c asas". 
Seg undo Lév i-St rau ss, é necessá rio entr eve r a tran forma ção inerente à 
estru tur a, de modo a apree nder as estrat ég ias individu ais que "deixa1n tran s­
par ece r formas" (: 24 ). De n1aneira inju sta , as refl exões de Lév i-S trau ss a 
res peito da orga nização soc ial na Polin és ia não inc lue1n a di scussão de 
Raymond Firth em Nós, os Tikopia. Todavia, ape sar do s press upo stos teó­
ricos diver ge ntes, as co nclusões de Lév i-Strau ss e Fi rth apontam direç õe 
ba stant e semelhante s no que diz respeito à problematização da fronteira en­
tre es trutura e es tratég ia ; pont o que , se a obra de Lévi-Strau ss não se em­
penhou em desenvolv er, a obra de Firth ao menos procurou trabalhar de ma­
ne ira mais ate nta. 

A imp ortâ nci a da s "c asa s" na sociedade Tikopia diz respeito não ape­
nas a um problema de de scendência, ma s também a um problen1a de ali ­
an ça. Entre os Tikopia , verifi ca-se a ausência de uma reg ra presc rita de ca­
same nto (ve r capítulo 9). Dif erentemente do s Tonga , não há prefer ência de 
casame ntos com primo s cruzado s, bem pelo co ntrário, há uma restrição bi­
lat eral aos primo s. Ou seja, se algo é prescrito entr e os Tikopia é o fato de 
que e les se casem co m parentes di sta ntes por "sangue" e por " residê ncia ". 

É importante notar qu e no caso do s Tikopia a res idência aca ba por englo­
bar a consangüinidade . 

Temos aqui, permitam-me mai s um paralelo co m a produção atual, um 
quadro inverso àquele traçado por Peter Rivi êre, em Individu al and society 
in Guiana, a respe ito da s soc iedades da regi ão das Guianas, Amazônia Ori­
ental. Se lá opera por um mecani smo de conversão do s afins próximos em 

consangüíneos, entre os Tikopia, são os consangüíneos remoto s que são 
convertidos em afins próximo s. Se na s Guianas, ma sca ra-se a diferença em 

nome da consangüinidade, entre os Tikopia, recu sa-se, na s relaçõe s matri-
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moniais, qualquer tipo de proximidad e biológica: o co nsangüíneo deve ser 
tran sformado em afim para que haja relação. E1n u1n caso, a reg ra é casar 
pe rto, no outro, é casar longe , casar necessar iamente fora da casa. Isso in­
d ica que, para os Tikopia, o fato da co-residê ncia defi ne a proib ição de 
casa 1nento e aponta para 0111 cr itério de exoga mia. A pro ibição do casa mento 
entre pare ntes próx imos é o que para Firth assegura o "func ionamento har­
n1onioso" das relações soc iais. Este 1ne smo "funcionamento harn1onioso" 
é alcançado de 111aneira oposta pelo s povos guianeses, con10 constata Ri vie­
re, por meio da endogan1ia de asse nta111ento (settle111en t) e pela f onna ção 
de Lun a co111Lulidade de próxi rnos que se definen1 co 1no consangüín eos . 

O que se destaca no quadro Tikopia construí do por Firth é a que stão da 
localidad e co1110 co ndicionante i1nportante do parent esco . Os Tikopia apre­
sentam urna certa fluidez no uso de tenn os de parentesco, dada a ênfase nas 
atitudes inforn1ais. Desta maneira, unia anál ise da organização soc ial en­
tre essa população deve leva r em con ta condicionantes que não apenas aque­
les fixado s e1n regra s presc rita s, mas que tenham co 1no base a manipula­
ção indi vidual dessas 111esrnas reg ras . Em outra s palavra s, o que propõe 
Rayn1ond Firth é que se redirecione o olhar às ações individuais. Trata -se 
de apreender as distinções reco nhec idas pelos próprio s nativo s e inco rpo­
radas à sua tenninolo gia. "A es trutura do parentesco, cons iderada en1piri­
camente, é o conjunt o de itens de co111porta1nento individual que tê1n con­
tinuidade na vida soc ial que são repetidos cont inua1nente na exi tência 
da mesn1a pessoa e através das gerações" (: 141 ). 

Firth desenvolve aqui un1a crítica à equaçã o siste1na de tenninol og ia e 
sisten1a de atitude s, visando buscar '·outra s" atitudes, aquelas que não são 
presc ritas e que reve lan1 un1 n1undo de ca rne e sangue. e1n que os indiví­
duos tê111 participação. En1 u n1a soc iedade patri I inear e patril oca l co n10 a 
Tikopia, é necessário entrever a i111portânc ia das atitudes para con1 os pa­
rentes 111aternos, que indicarn u1n dado con1ple1nentar , u1n tipo de relação 
baseado na não-obrigatoriedade e na espontan eidade (ve r capí tulo 7). En­
tre os Ti kopia, 111ais importante que o co 1npo rtan1ento forn1al para co n1 os 
parentes, deco rrente de regras prescritas pela tennin ologia, é o con1porta­
mento inforrnal. 

O tc,na das esco lhas ind ividuai s é esboç ado cn1 Nós, os Tikopia. reve­
lando un1a co ,npleme ntaridad e entre psiquis1no e es trutura soc ial. A ausên-
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eia de regra s prescritiva s de ca sa111ento (conf ormando aquilo que chamarí ­
amo s de "es trutura s compl exas") e a verificação de uma prática de casa­
mento por captura de n1ulheres (ver capítulo 15) impli ca111, em Firth , a 
necess idad e de pensar na noção de estrat égia en1 contrapo sição à de estru­
tura. Segundo sua acepção , a organiza ção social se distingue da es tn1tura 
social à medida que se funda nas escolha s individuai s. 

Ao pensar a pai sagem cambiante na Poliné sia tratada por Firth, recor­
damo-no s da s con stataçõ es posterior es realizada s por Mar shall Sahlin s em 
/ lha s de história. Es taria contido já neste prin1eiro Firth um esforço de 
pensar a inter-r elação entre estrutura e práxi s, atentando ao fato de que para 
1nuitas sociedade s o carát er "performativo" sobrepõe- se ao "pre scritivo " . 
Ern outra s palavra s, em uma sociedad e polinés ia como a Tikopia , a ênfase 
na es tratégia , em termo s de reelaboração das cate goria s na práti ca, esclar ece 
mais que a con sideração da regra. O individuali smo em Firth é ju stamente 
o lugar dessa poss ibilidade de manipulação , um contraponto à estrutura . 

No entanto , por opor indivíduo e sociedade , estratégia e estrutura, afir ­
mando u1na opo sição tipicamente britânica, Firth se afasta da tradi ção mau s­
siana e tamb ém da discu ssão po sterior de Sahlin s. Para Firth , a tensão en­
tre indivíduo e sociedade é constantemente repo sta, dando origem a um 
embate . Um exemplo di sso são os rituai s de iniciação (ver capítulo 13) e 
as prática s de casamento (ver capítulo 15). O indivíduo Tikopia , ao 1nes­
mo tempo que constrói a sociedade, é moldado por ela , que lhe impõe dis­

ciplina e norma s de conduta. 
Firth conclui Nós, os Tikopia na esperança de ter conduzido o leitor em 

uma viagem quase completa ao mundo daqueles nativos. Subjaz ao seu per­
cur so um projeto "holista" no que se refere à sua posição em relação aos 
fato s. Trata-se de cravar um ponto de vista panorâmico - privilegiado - para 
o antropólogo, o que revela o sabor clás sico desta monografia. Quanto à 
abordagem dos fatos observados, o "holismo" é abandonado em função de 
uma aproximação mais individualista, resultando no que Marcos Lanna 
define, na apresentação, como método "funcional-individualista". 

Ao concluir a leitura de Nós , os Tikopia, o leitor contemporâneo se vê 
diante de questões deixadas em aberto. Muitas delas são reconhecidas em 
trabalhos mais recentes, como · os de Sahlins e Lévi-Strauss suscitados aci­
ma. Outras, por sua vez, instigam novas pesquisas, seja na Polinésia, na 
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Am érica do Sul indí ge na ou mes mo nas soc iedades dita s co mpl exas . Por 
seu es tilo lit erário ma gistral , Nós, os Tikopia de ixa a impr essão de que um a 
monografia ainda é ca paz de propic iar um a incursão em um mund o com­
pacto, "de ca rne e sangue", co mo argum entaria M alin ows ki . 

E1n um temp o em que a Etnog rafi a é sac rifi cada etn no me do resse nti ­
mento do etnog ráfo diant e de sua imp otênc ia em re lação ao todo e à ve r­
dade, ler o c láss ico de Ray mond Firth tende a se r co nfo rtante. De um lado, 
porqu e enco ntra1nos ne le um ques tiona1nento qu anto ao luga r do an tropó­
logo, o que faz de sua 1nonog rafi a não u1n tratad o indi scutí ve l, 1nas o p ro­
duto de u1n aut or, locali zad o e c iente dos lin1ites de sua empre itada. De 
outro, ree nco ntr amo-nos co m o pr oj eto de u1na n1etodo log ia "tão objet iva 
e desapaixonada quanto poss íve l"(: 526), que, ainda que possa soardén1odé 
nos dias de hoje, era o que leg itirnava o dista nciam ento necessá rio pa ra "ex­
plicar" os fenômenos obse rvados a pa rti r de u1n arsenal co nce itua i acadê­
mico. F ica então a impressão de que o 1nodelo c láss ico da Etnog rafia ain­
da não se pe rde u : faz sentid o e es tim u la em muit o os nossos pe nsame ntos. 
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